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'DispOe sobre a obrigatoriedade dos esta-

belecimentos comerciais, vendedores ambu

lantes, feirantes e similares acondi-

cionarem ou acobertarem os produtos de

frios e laticínios em envoltOrios plásti

cos transparentes ou semelhantes quando

expostos paravenda ao consumidor	 fora

da refrigeração e dá outras	 providen-

cias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1 2 - Autoriza o Executivo Municipal a obrigar os estabelecimentos

comerciais, vendedores ambulantes, feirantes e similares 	 a

acondicionarem ou acobertarem os produtos de frios e	 laticí-

nios em envoltOrios plásticos transparentes ou 	 semelhantes

quando expostos para venda ao consumidor fora da refrigeração.

Art. 2 2 - Considera-se infrator o estabelecimento ou pessoa física abran

gido por esta lei que deixar de cumprir o dispositivo.

Art. 3 2 - Os infratores desta lei sujeitar-se-ao a multa equivalente 	 a

5(cinco) UFM, aplicando-se o dobro em caso de reincidencia.

Art. 4 2 - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por

conta de dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas	 se
,

necessario.

Art. 5 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposiçOes em contrários.

Sala das SessOes, 	 0.Ce_ sn,d1~	 ,

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

É muito comum encontrarmos os produtos de frios e lati

clnios quando fora da "refrigeração expostos para venda ao consu-

midor sem nenhuma proteção contra as bacterias transmitidas pelo

contacto com os transmissores da doença, que tanto podem ser os

insetos, animais, o ambiente, e os prOprios seres humanos.

Tem a finalidade desta propositura amenizar a propa-

110	 gação dessas bacterias, tornando obrigatOrio o uso de plásticos

transparentes ou semelhantes, para a vendas desses produtos 	 em

condiçoes mais higienica e salutar para o público consumidor.

X .X.X.X.X.X.X.X.X.

Côd. 0561
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Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 0.3 	

do processo n9
150 93 17 03 93	 de 19 	 /	 / 	 (s)

lo

Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta.

S.P., 23/03/93

CQJJ CQ
ISABEL CAVALCA

Of. Legiçiativo

A Douta Comissão de

Constituição e Justiça.;

Em.,2:- / 	

ISLUIZ AREIAS DE \RVA LHO
Assess. or Tér.I.ico Leg.

A. T.T. M.

Recebi do na Comissão da
Constituição e Justiça

Em Mli.3  e. às .. . 4:$ hs
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Ao Nobre VereadOL_W'
para relatar. 

Sala da Cornissao da Constituição e Justktem .(>75-de	 ,	 .
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de

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento  s"--- e papel para Informação, rubricado 	
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Ver. DMCIO ARKalDA

Presidente da n.c.J.

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Fxa. a prorrogação de pra7o para emis-

são de parec 'er desta Comissão, c: r. disposto no ar t: 63,

"caput", do'Regimento Interno.

, 04 101 /93

Ver.

Rejator

DEFERIDO
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Projeto de lei nS? lb0/93 de iniciativa do . nobre
Vereador Mário Moda, que visa dispor sobre a obrigatoriedade
dos "estabelecimentos comerciais, vendedores ambulantes,
rantee e similares de acondicionarem ou acobertarem os produtos
de frios e laticínios em envoltórios plásticos transparentes ou
semelhantes, quando expostos para venda ao consumidor fora da
refrigeração e dá outras providências".

A propositura tem como preocupação uma maior vi-
gilância sanitUria no que diz respeito exposição para venda
de alimentos, notadamente os rrios e laticínios.

A Lei n2 1.0.11: .13/86, que dispe sobre a fiscali-
zação sanitária de gênero alimentícios no Município de São Pau-
lo, delegou ao Executivo a atribuição de, através de Decreto,
editar normas complementares nece-vsárias 	 execução da Lei.

Nesse sentido,	 foi	 editado	 o	 1'1c:ereto	 n2
25.544/83, que instituiu o Código Sanitário Municipal de nli-
mentw-

O artigo 43 desse flecreto dispe que:
"Art. 43 - Os gêneros expostos venda deverão
estar protegidos contra poeiras, insetos e ou-
tros animais, mediante dispositivos adequados a
cada produto: equipamentos frigoríficos, vitri-
nes ou envólucros que comprovem a procedência
do produto

Como se vê, existe norma prevendo o que o nobre
Vereador pretende com a propositura, lembrando, também, que a
rePcrida Lei n2 10.13/86, assim como o citado Oecreto, fixam
as prnalidades . para o seu drscumprimento.

MOSISC sentido, a proposição deveria ser. resti-
tuída ao seu autor, na forma do art. C12, inriso do Regi-
mento interno, salvo recurso em Plenário.

Entretanto, o interesse que o ilustre Vereador
quer proteger encontra amparo apenas numa norma regulamentar,
quando deveria estar previsto na própria lei.

Realmente, o diploma legal adequado para a aaté-
ria não é o decreto, em fuce da Constituição Federal, bem como
da Lei Orgânica do Município o assunto encontra-se no âmbito da
reserva legal.

Pela Legalidade.
A matéria não apresenta óbices de ordem lega),

encontrando amparo nos artigos 13, inciso E, e if)0, incisos
III, fV e VI, da Lei Orgânica do Município.

No entanto, com a redação dada o projeto é mera-
mente nutoriz,ativo, e, diante disso, sugerimos o seguinte subs-
titutivo:
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Oispeie sobre a obrigatoriadade dos estabe-
lecimentos comerciais vendedores ambulan-
tes, feirantes e similares que comerciali-
zem frios e laticínios, a acondicionarem
ou protegerem os produtos em enviitucruis
plásticos transparentes ou semelhantes,
quando expostos à venda.

A CÂMARA MUNICIPAL flE S0 PAULO decreta:

Art. 19 - Ficam obrigados os estabelecimento
comerciais vendedores ambulantes, feirantes e similares que co-
mercializem frios e laticínios, a acondicionarem 01.1 protegqr.md
os produtos em enválucros plásticos transparentes ou semelhan-
tes, quandd expostos à venda.

Art. 22 - Os infratores desta lei ficam sujeitos
a multa equivalente a 5 (cinco) UFMs, dobrada na reincidncia.

Ar t. 29 - As despesas decorrentes da execução da
presente lei correrão por conta das dotnOes'Orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data
sua publicação, revogadas as disposiçiles em contrário.

2ata da Comissão de Constituição e Justiça,- 1Q Io

dr.;
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AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.
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À Douta Cornis3ão de
Politica Urbana, Metropoiitana

Ambiente

ÂNGELA BOR/1N ANDREU'
Secretária

O rnãdo) de Pot Urbana,

lb:e2D	 .

MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Ver.Teir/za Lajolo

•

Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores,

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, ) s-/5 /73

Relatar

Deferido

Ver. Zul(cçiés Co6rànRibeiro

Presidente
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EXMO.SR.PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E

Encaminhe-se em

MEIO AMBIENTE

De autoria do Vereador Mário Noda, o presente Pro-
jeto de Lei, n2 150/93, visa obrigar que estabelecimentos comer-
ciais, vendedores ambulantes, feirantes e congêneres envolvam, com
filme p lástico ou similar, os frios e laticínios que forem ex pos-
tos para venda ao consumidor fora de refrigeração.

O autor acredita que com a medida propiciará mais
higiene nesse tipo de vendas, beneficiando portanto o público con-
sumidor.

A Comissão de Constituição e Justiça opinou pela
legalidade da propositura, conforme fls. 03 e 06 do Processo, com
a apresentação de substitutivo.

Trata-se, como se pode observar à inicial, de medi-
da de ordem sanitária, portanto, quanto ao mérito, mais no âmbito
da Comissão de Saúde e, pelo aspecto de defesa do consumidor, da
Comissão de Atividade Econômica.

Dessa forma, somos de opinião, s.m.j., que não cabe
maiores manifestaçôes desta Comissão, pelo assunto não estar arro-
lado dentro de nossas competências específicas . elencadas no art.
47, inciso III, do Regimento Interno. Inclusive, o art. 48 do mes-
mo Re g imento proíbe que as ComissiSes opinem sobre aspectos, que não
sejam de sua atribuição específica.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Melo Ambien-

te, em 12./.Ç7n



A Douta Comissão de
Administração Pública

LUIS FER ,144DO)B. DE ARAÚJO

Secretário

Recebido. na Comissão de
.	 .

A d•-n i;V.V.ração Publica
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INFORMAÇÃO N2	 /93 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N2 150/93

De iniciativa do Nobre Vereador Mário Moda, o projeto de lei
150/93 autoriza o Executivo a obrigar os estabelecimentos comer-
ciais, vendedores ambulantes, feirantes e similares a acondiciona-
rem ou acorbertarem os produtos de frios e laticínios em envoltO-
rios plásticos transparentes ou semelhantes, quando expostos para
venda ao consumidor fora da refrigeração.

Em Parecer de fls. 5 e 6, a Douta Comissão de Constituição e
Justiça sugeriu apresentar substitutivo ao projeto de lei supra,
tendo em vista tratar-se de matéria meramente autorizativa. Anali-
sando o disposto no mencionado substitutivo, esta Comissão enten-
deu não ser de sua atribuição regimental (art. 47, inciso IV),
opinar sobre o mérito da propositura, pois desta forma estaríamos
contrariando o art. 48 da Resolução n2 2/91 (Regimento Interno).

A nosso ver, por fim, é da competência. das . Comiss ges de Ati-
vidade Econ gmica e de Saúde, Promoção Social e Trabalho a atribui-
ção de opinar sobre a matéria em apreço.

Era o que tínhamos a informar.

Sala da Comissão dert:J:7;-¡ração Pública, 2MPS713.

Presidente
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PARECER

0634/93 DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONôMi-

•

Ic{(06(y

"ídrã. Corrêa
Presidente

Vicente Viscome
Relatar.

•

CA SOBRE O PROJETO DE LEI Nq 150/93.

A pro posta em exame, de autoria do nábre
Vereador Mário Nada, tem por finalidade obrigar os comer-
ciantes que exp5em à venda frios e laticínios fora de re-
frigeradores a acondicionarem ou cobrirem tais produtos
com plásticos transparentes ou similares, protegendo-os,.
assim, dos insetos e bactérias.

Entendemos que a proposta encerra justa
preocupação com a saúde do consumidor, constantemente vio-
lentado pela flagrante falta de higiene com que produtos
que tais lhe são oferecidos.

Assim, esta Comissão manifesta-se favora-
velmente ao projeto em tela, mas na forma do substitutivo
apresentado pela D. Comissão de Constituição e Justiça,
que lhe tira o caráter autorizativo, substituindo-o pelo
impositivo.

Sala da Comissão de Atividade Econômica, em
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Presidente

Relator

CÓD. 0561

PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRBALHO SOBRE O PROJETO DE

LEI N9 150/93

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre

Vereador Mário Noda, que visa a obrigatoriedade de acondicionamento dos frios

• e laticínios que são vendidos em estabelecimentos comerciais, por vendedores

ambulantes, feirantes e similares.

A Comissão de Constituição e Justiça ao analisar

a presente propositura, apresentou substitutivo apenas para dar um caráter

impositivo e não autorizativo ã proposição.

Entendemos que a preocupação do projeto em tela,

é bem oportuna. Muitos comerciantes, vendem suas mercadorias sem qualquer

preocupação com a higiene das mesmas.

É necessário se preservar a saúde do consumidor

que está pagando pelo produto que adquire. Desta forma, todos que comerciali

zam comestíveis devem ter a preocupação com a conservação dos alimentos que

vendem.

Pelo exposto, esta Comissão manifesta-se favora-

velmente ao projeto, porém na forma do substitutivo apresentado às fls. 05 e

06 pela D. Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e

Trabalho, em 29 de junho de 1993.

•
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BRE O PROJETO DE LEI N2 150/93

..orrA

PARECER
0922/93 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

I FOlit3
....... do proc

n	 J50.	 ;19,1

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Mário Nada, visa dispor sobre a obrigatoriedade dos estabelecimen-

tos comerciais, vendedores, ambulantes, feirantes e similares de

• acondicionarem ou acobertarem os frios e laticínios em envoltórios

plásticos transparentes ou semelhantes, quando expostos para venda

ao consumidor fora da refrigeração.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi-

tura, porquanto as despesas para sua execução, advindas do exercí-

cio do poder de polícia, serão suportadas por dotações orçamentá-

rias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 10 de agos-

to de 1993.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n?

o processo n? 10-0	 de 1993 . 03 ./.93	  (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

0?/	

Bt(12\-10-5-~
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

OF. DOCUMENTAÇÃO E INFOnliaTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 	 fla.

1
 Arquivo enn 	

O

MARIA tallMAUgk'ffi
ocurnootAlágp

GEL
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n!

Em 	   
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,od. 0561 Papraaao no advido grado° da CIASP.

SUBSTITUTIVO /94 AO PROJETO DE LEI N 2 150/93

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos esta-

belecimentos comerciais, vendedores ambu

lantes, feirantes e similares que comer-

cializem frios e laticínios, carnes e

pescados, e conservas de origem animal

e pescados, a acondicionarem ou protege-

rem os produtos em envOlucros plásticos

transparentes ou semelhantes,	 quando

expostos a venda.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1 2 - . Ficam obrigados os estabelecimentos comerciais, 	 vendedo

res ambulantes, feirantes e similares 	 que	 comerciali

zem frios e laticínios, carnes e pescados, e	 conservas

de origem animal e pescados, a acondicionarem ou protege

rem os produtos em envOlucros plásticos transparentes	 ou

semelhantes, quando expostos a venda.

Parágrafo único - Excetuam-se da exigencia deste artigo os 	 produtos

embalados em recipientes hermeticamente 	 fechados,

impermeáveis e resistentes.

Artigo 2 2 - No acondicionamento dos generos alimenticios, e 	 vedado

o uso de papeis e embalagens servidas, ou que	 contenha

corantes, tintas de impressão ou outras substâncias quími

cas prejudiciais a saúde.

Artigo 3 2 - Os materiais de embalagens utilizados para 	 acondiciona

mentos ou proteção devem estar em condições	 higienicas

satisfatários, não podendo em nenhum caso, interferir com

as características prOprias do alimento ou torna-lo inade

quado para a alimentação humana.

(continua)
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Artigo 4 2 - Os infratores desta lei ficam sujeitos a multa equivalente

a 5(cinco) UFMs, dobrada na reincidencia.

Artigo 5 2 - As despesas decorrentes da execução da presente lei corre

rão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suplemen

tadas se necessário.

Artigo 6 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga

das as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes,

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

É muito comum encontrarmos os produtos de frios e laticí-

nios, as carnes e pescados, conservas de origem animal e conservas

de pescados quando expostos para venda sem nenhuma proteção contra

as bacterias transmitidas pelo contato com os transmissores da doen

ça, que tanto podem ser os insetos, animais, o ambiente, e os pra-

prios serem humanos.

Apesar de existir o Decreto 25544/88, que e uma norma re-

gulamentar, exigir que esses produtos tenham proteção, e	 intuito
deste Vereador que essa norma se transforme em lei que e o dipioma
legal adequado em face da constituição federal.

E com isso cumpriríamos o dispositivo legal do parágrafo

1 2 do artigo 55 2 do COdigo de Defesa do Consumidor que estabelece

que cabe a União, os Estados, o Distrito Federal, e os Municípios,

fiscalizar e controlar a produção, industrialização, distribuição,

a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no

interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da infor-

mação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fize-

rem necessarias.

X.X.X.X.X.X.X. X.X
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SUBSTITUTIVO 194 AO PROJETO DE LEI N 2 150/93

DispOe sobre a obrigatoriedade dos esta-

belecimentos comerciais, vendedores ambu

lantes, feirantes e similares ' que comer-

cializem frios e laticínios, carnes e

pescados, e conservas de origem animal

e pescados, á acondicionarem ou protege-

rem os produtos em envOlucros plásticos

transparentes ou semelhantes, 	 quando

expostos a venda.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

.Artigo.1 2 - Fiam obrigados os estabelecimentos comerciais, 	 vendedo

res ambulantes, feirantes e similares —que . • comerciali

Zem- frios e laticínios, carnes e pescados, e 	 .conservas

de origem animal e pescados, a-acondicionarem ou protege

.	 rem os produtos em envolucros plasticos transparentes 	 ou

•

•

•semelhantes, quando expostos a venda.

-Parágrafo único - Excetuam-se da exigencia deste artigo os 	 produtos

• •	 embalados em recipientes'herMeticamente . fechados,. 

. impermeáveis -e resistentes.• 	 .

Artigo 2 2 - No acondicionamento dos generos alimenticios, e	 vedado

o uso de papeis e embalagens servidas, ou que 	 contenha

corantes, tintas de impressão ou outras substancias quími
•-cas prejudiciais a saúde.

Artigo.3 2 - Os materiais de embalagens utilizádos para acondiciona

mentos ou proteçao devem estar em condiçUs higienicas

satisfatórios, não podendo em nenhum caso, interferir com

as caracterstic .as próprias do alimento ou-torná-lo iriade

quado para a alimentação humana.

(continua)
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Artigo 4 2 - Os infratores desta lei ficam sujeitos a multa equivalente

a 5(cinco) UFMs, dobrada na reincidencia.

Artigo 5 2 - As despesas decorrentes da execução da presente lei corre

rão . por conta das dotaç3es orçamentárias prOprias, suplemen

tadas se necessário.

Artigo 6 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga

-das as . disposiçOes em contrário.

Sala das. SesOes,"

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

É muito comum encontrarmos os produtos de • frios e laticí-

nios, as carnes e pescados, conservas de 'origem animal e conservas
de pescados quando expostos para venda sem nenhuma proteção contra

as bacterias transmitidas pelo contato com os transmissores da doen

ça, que tanto podem ser os insetos, animais, o ambiente, e os pró-

prios serem humanos.

Apesar de existir o Decreto 25544/88, que e.uma norma-re-

gulamentar, exigir que esses produtos tenham proteção, e intuito

deste Vereador que. essa norma se transforme em lei que e o dipíoma
• legal adequado em face da constituição federal.

E com isso cumpriríamos o dispositivo legal do paragrafo

1. P. do artigo 85 2 do Código de Defesa do Consumidor que 	 e.stabelece
qué cabe a Uniao, os Estados, o.Distrito Federal, e os Municipios,

• fiscalizar e controlar a produçao, industrialização,. distribuição,

a publicidade de produtos e serviços .e o mercado de consumo, no.

interesse da preservaçao da vida, da saude,.da segurança, da infor-

• mação e-do bem-estar do .consumidor, baixando - as normas quê se fize-
rem necessarias.

••
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SUBSTITUTIVO /94 AO PROJETO DE LEI N 2 150/93

DispOe sobre a obrigatoriedade dos esta-

belecimentos comerciais, vendedores ambu

lantes, feirantes e similares que comer-

cializem frios .e laticínios, ' carnes e

pescados, e conservas de origem animal

• e pescados, a acondicionarem ou protege-

rem os produtos em envOlucros plásticos

transparentes ou semelhantes, quando

expostos a venda.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1 2 -Ficam obrigados os estabelecimentos comerciais, 	 vendedo

res ambulantes, feirantes e similares —que 	 comerciali

Zem frios e laticínios, carnes e pescados, e • conservas

de origem animal e pescados, a acondicionarem ou protege
•

rem.os_produtos . em envolucros plasticos transparentes 	 ou•

- •	 semelhantes, quando expostos a venda.
••

.	 •

Párágrafo Único . - Excetuam-seda exigencia deste artigo os 	 produtos

• embalados em recipientes hermeticamente	 fechados,

.	 . impei-meáveis e reSistentes-

Artigo 2-.No acondicionamento dos generos alimentícios, e 	 vedado

• o uso de papeis e embalagens servidas, ou que 	 contenha

• corantes, tintas-de impressão ou outras Substâncias quími
•

cas•prejudiciais.a saúde.'

Artigo 3 2 - . Os materiais de embalagens utilizados para	 acondiciona_

• mentos ou proteção devem estar em condiçOes 	 higienicas
^

•	
I.

,. ...satisfatorios, não podendo emnenhum caso, interferir com . .	 .	 ,	 .
' caracteristicas proprias do alimento ou torna-lo .inade.	 .	 ...•	 ••	 .	 .	 ..—•

- : .	 • .' .. quado . pará a 'alimentação humana.	
. .

••

••

.	 ; •
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Artigo 494 2 - Os infratores desta lei ficam sujeitos .a multa equivalente

a 5(cinco) UFMs, dobrada na reincidencia. •

Ãrtigo 5 2 - As despesas decorrentes da execução dá presente lei	 corre

•:

	

	 rão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suplemen

tadas Se necessário. .

Artigo 6 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga

das as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes,

•-•

'

Cód. 056F
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JUSTIFICATIV.A

• É muito comUm encontrarmos os produtos de frios e laticí-

nios, as carnes e pescados, conservas de origem animal e conservas

de pescados quando expostos para venda sem nenhuma proteção contra

as bacterias tran gmitidas pelo contato com os transmissores da doen

ça, que tanto podem ser os insétos, animais, o ambiente, e os

prios serem humanos.

Apesar de existir o Decreto 25544/88, que suma norma re-

gulamentar, exigir que esses produtos tenham . proteção, e " intuito
deste Vereador que essa norma se transforme em lei que e o diploma -

.	 .-
legal :adequado em face dá *constituição federal.

E com isso cumpriríamos. o dispositivo legal do parágrafo

do artigo 55 do • rOdigo de Defesa do Consumidor que .estabelece

que . cabe-a. União,. os Estados, o Distrito Federal, e os Municípios,

fiscálizar e controlar a. produção, industrialização, distribuição,

á. publicidade de produtos e . SerN;iços e o mercado de consumo,	 no

• interesàe da . preservação.da vida, da saúde, da segurança, da infor-

mação e do bem-estar do conSumidor, :baixando ás.normas que se fize-.

rem necessarias.

X.X.X.X.X.X.X.X.X

.	 "
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SUBSTITUTIVO *	 /94 AO PROJETO DE LEI N 2 150/93

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos esta-

belecimentos comerciais, vendedores ambu

lantes, feirantes e similares que comer-

cializem frios e laticínios, carnes e

pescados, e conservas de origem animal

e pescados, a acondicionarem ou protege-

reffi os produtos em envOlucros plásticos

transparentes ou semelhantes, 	 quando

expostos a venda.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

. .	 '
Artigo 1 2 - Ficam obrigados os estabeleciffientos comerciais, 	 vendedo

• res ambulantes, feirantes e similares —que 	 comerciaii

• .' • • zem frios e laticínios, carnes e pescados, e 	 conservas

de origem animal e. pescados, a acondicionarem ou protege

• rem os_produtos em énvolucros plasticos transparentes 	 ou -

semelhantes, quando expostos a venda.
•

Paragrafo unicO - Excetuam-se da exigencia deste artigo os . produtos
•

• embalados eM recipientes hermeticamente - fechados,

impermeaveis e resistentes.

Artigo 2 2 - No acondicionamento dos generos alimenticios, e 	 vedado

o uso de papis e embalagens servidas,' ou que 	 contenha -

corantes, tintas de impressão Ou outras substancias quími.

cas prejudiciais a saúde.

Artigo 3 2 - Os materiais de embalagens utilizados para acondiciona

Mentos ou .proteção devem estar em condiçOes 	 higienicas—
satisfatoriosi não podendo em nenhum caso, interferir com

'	 •
as caracteristicas proprias do alimento ou torna-lo inade

quado para a . alimentação humana.

(continua)
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"Artigo 4 2 - Os infratores desta lei ficam sujeitos a multa equivalente

a 5(cinco) UFMs, dobrada na reincidencia.

Artigo 5 2 - As despesas decorrentes da execução da presente lei	 corra

. rão por conta das dotações orçamentárias prOPrias, suplemen

•tadas se necessário.
•

Artigo 6 2 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revoga

das as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

. É muito comum encontrarmos os produtos de frios e laticí-•

nios, as carnes é pescados, conservas de origem animal e. conservas

de pescados quando expostos para venda sem nenhuma proteçao contra

as . bacterias transmitidas, pelo contato com os transmissores da doen

ça, .que tanto podem ser os insetos, animais, o ambiente, e os pr6-

'prios serem humanos.

Apesar de existir o Decreto 25544/88, que e uma norma re-

gulamentar, exigir que esses produtos tenham proteção, e '_. intuito

• deste Ve'reador que essa norma se transforme em lei que e o diploma

• legal adequado . eM face da constituição federal.

E com isso cumpriríamos o dispositivo légal do • paragrafo•

do artigo 55 P do COdigo de Defesa do Consumidor que estabelece

que cabe á UniãO, os Estados, o Distrito Federal, e os Municípios,

-fiscalizar c'eoritrolar a produção, industrialização, .distribuição,

a publicidade de produtos e 'serviços e onercado de consumo, no

' interess'e da preservaçao da vida, da saúde, da segurança, da infor-

. mação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fize-
,

rem necessarias.

.	 ...,	 .	 .	 .	 •
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cod. 0561

SUBSTITUTIVO /94 AO PROJETO DE LEI N 2 150/93

'Dispõe sobre a obrigatoriedade dos esta-
.

belecimentos Comerciais, vendedores ambu

lantes, feirantes e similares que comer-

cializem frios .e laticínios, ' carnes e

pescados, e conservas de origem animal

e pescados, a acondicionarem ou protege-

,rem-os produtos em envOlucros plásticos

transparentes ou semelhantes, quando

expostos a venda.

. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
•

Artigo 1 2 - . Ficam Obrigados os estabelecimentos comerciais, . vendedo

res ambulantes, feirantes e similares .que 	 comerciali

• zem frios e laticínios, carnes e pescados, e • conservas

de origem animal è pescados, a acondicionarem ou protege

rem.os_produtos . em envolucros plasticos transparentes 	 ou

- •	 semelhantes, quando expostos a venda.

Parágrafo Único - Excetuam-seda exigencia deste artigo os

• embalados em recipientes hermeticamente 	 fechados,

• impermeaveis e reSistentes-

Artigo 2 2 '-.No acondicionamento dos generos alimentícios, e 	 vedado

	

• • o uso de papeis e embalagens servidas, ou que 	 .contenha

Corantes, tintas . de impressão ou outras Substâncias quími

cas•prejudiciais . a saúde.'	 •

Artigo 3 2 - Os materiais de embalagens utilizados para 	 acondiciona

• mentos ou proteção devem estar em condiç6es 	 higienicas
• ,

- ' satisfatorios, não podendo - em nenhum caso, interferir com

.as caracteristicas.proprias do alimento ou torna-lo . inade

quado . pará a alimentação humana.	 • • : •

produtos

fechados,

• .1

• 2'

Tr
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Artigo 4 2 - Os infratores desta lei ficam sujeitos a multa equivalente

a S(cinco) UFMs, dobrada na reincidesncia.

Artigo 59 - As de spesas decorrentes da execução da presente lei 	 corre

rao . por conta das . dotaçOes orçamentárias prOprias, suplemen

tadas se necessário.

Artigo 6 2 - Esta )ei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga'

•das as " dispos.içOes em contrário. 	 •

Sala das SesCies:

/ :

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

É muito comum encontrarmos QS produtos de frios e laticí-

nios, as carnes e pescados, conservas de origem animal e conservas

de pescados quando expostos para venda sem nenhuma proteção contra

as bacterias transmitidas pelo contato com os transmissores da doen

ça, que tanto podem ser os insetos, animais, o ambiente, e os pra-

prios serem humanos.

Apesar de existir o Decreto 25544/88, que e. uma norma re-

gulamentar, exigir que esses produtos tenham proteção, e intuito

deste Vereador que. essa norma se transforme em lei que e o diploma

• legal adequado em face da constituição federal,

1• E com isso cumpririamos o dispositivo legal do paragrafo

1 2 do artigo 55 2 do COdigo de Defesa do Consumidor que	 estabelece

. que cabe a União, os Estados, o•Distrito . Federal, e os municípios,

• fiscalizar e controlar a produção, industrialização,. distribuição,

a . públicidade de produtos e serviços .e o mercado de consumo, 	 no.

'interesse da preserVação da vida, da saúde, da segurança, da infor-

• mação e. do bem-estar do .consumidor, baix .ando . as normas que se fize-

rem necessárias.

.X.X. X.X.X.X. X.X.X

Côd. 0561
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SUBSTITUTIVO

'(;~a/ a‘	 pzeii
/94 AO PROJETO DE LEI N 2 150/93

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos esta-

belecimentos comerciais, vendedores ambu

lantes, feirantes e similares que comer-

cializem frios e laticínios, carnes e

pescados, e conservas de origem animal

e pescados, a acondicionarem ou protege-

rem os produtos em envOlucros plásticos

transparentes ou semelhantes, 	 quando

expostos a venda.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA)

• Artigo l ç). - Ficam obrigados os estabeleciffientos comerciais, 	 vendedo

res ambUlantes, feirantes e similares .que 	 comerciall

.	 • • zem frios e laticinios, carnes e pescados, e 	 conservas	 •

de origem animal'e. pescados, a acondicionarem ou 	 protege•

rem os_produtos em envolucros plásticos transparentes 	 ou
•

semelhantes, quando expostos a venda.

• .	 •

Parágrafo unico - Excetuam-se da exigencia deste artigo os . produtos
•

embalados em recipientes hermeticamente - fechados,•

impermeáveis.e resistentes.

Artigo 2 2 - No acondicionamento dos generos alimenticios, e	 vedado

o uso de papeis e embalagens servidas, ou que 	 contenha
.	 .	 •

corantes, tintas de impressão Ou outras substancias quimi

: cas prejudiciais a saúde.

•

• Artigo 3 2 - Os *materiais de embalagens utilizados para 	 acondiciona•

Mentos ou .proteção devem estar em condiçOes 	 higienicas

• satisfatOrios; não podendo em nenhum caso, interferir com
" . •

as características PrOprias do alimento ou torná-lo inade

• • •	 quado para a alimentação humana._	 •

• (continua)
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Artigo equivalente4 2 - Os infratores desta lei ficam sujeitos.a multa

a 5(cinco) UFMs, dobrada na reincidencia. -

Ártigo 5 2 - As despesas decorrentes da

• rão.por conta das dotaçCSes

tadas Se necessário. •

exècução da presente lei 	 corre

orçamentárias prOprias, suplemen

'Artigo 6 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga

das as disposiç3es em contrário:

•nn

Sala das Sessoes,

• •

Cód. 0561'
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-JUSTIFICATIVA

• É muito comum encontrarmos os produtos de frios e laticí-

nios, as carnes e pescados, conservas de origem animal e conservas

de 'pescados quando expostos para venda sem nenhuma proteção contra

as bactérias tran smitidas pelo contato com os transmissores da doen

ça, que tanto podem ser os insetos, animais, o ambiente, e os prOj

•-prios serem humanos.

Apesar de existir o Decreto 25544/88, que e uma norma re-

gulamentar, exigir que esses produtos tenham proteção, e

deste Vereador que essa norma se transforme em lei que e o diploma -
..	 •	 •

legal . adequado em face da constituição federal.
• .

E com isso cumpririamoà o 'dispositivo legal do parágrafo

f 2 do artigo 55 2 do . C6digo de Defesa do Consumidor que .estabelece

que cabe . a Unlão: os Estados, o Distrito Federal, e os Municípios,

fiscalizar e coritrolar a produção, industrialização, distribuição,

-a publicidade de produtos e . serviços e o mercado de consumo,	 no

•interesáe da ' preservação da vida, da saúde, da segurança, da infor-

mação e do bem-estar do conSumidor, : baixando as.normas que se fize-
,

rem necessarias.

x.x.x.x.x.x.x.x.x

Cód. 0561
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